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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0009398-08.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Carlos Batista dos Santos – Adv. Lusardo Alves de Vasconcelos
– OAB/PB 7.516

Apelado:  Estado  da  Paraíba  representado  por  sua  Procuradora  Maria
Clara Carvalho Lujan.

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  –  PEDIDO  DE
PROMOÇÃO  PARA  A  GRADUAÇÃO  DE  3º
SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
DA  PARAÍBA  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE
PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS
LEGAIS  EXIGIDOS  PARA  A  PROMOÇÃO  -
CURSO DE HABILITAÇÃO PARA GRADUAÇÃO –
NÃO  REALIZADO  EM  2007  -  ATO
DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO  -
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos Batista
dos  Santos,  hostilizando  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  da
Fazenda  Pública  da  Capital,  que  julgou  improcedente  os  pedidos
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formulados em Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/c  Cobrança de
Diferença  Salarial  com  Pedido  de  Antecipação  de  Tutela  ajuizada  por
Carlos Batista dos Santos contra o Estado da Paraíba.

Irresignado, o promovente interpôs recurso apelatório
(fls. 74/77) pugnando pela reforma da decisão guerreada, suplicando que
seu pleito seja julgado totalmente procedente.

Alega, que é dever da Polícia Militar oferecer todos os
anos, o curso de formação para que os candidatos se tornem aptos à
graduação pretendida, não se tratando de vagas disponíveis.

Requer,  a  condenação  do  recorrido  a  graduar  o
recorrente para a função de 3° Sargento da Polícia Militar do Estado da
Paraíba, e efetuar o pagamento dos seus vencimentos de acordo com a
função  graduada,  bem  como,  que  seja  condenado  ao  pagamento  das
diferenças de vencimentos que o recorrente deixou de receber a partir de
Novembro /2006 até os dias de hoje, com juros e correção monetárias.

Em suas contrarrazões (fls. 80/84), o Estado da Paraíba
pede que seja negado provimento ao recurso de apelação, mantendo-se a
sentença em todos os seus termos.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer opinando pelo
prosseguimento do recurso, no entanto, sem manifestação de mérito, por
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção
ministerial (fls. 90/91)

É o relatório

V O T O

Ao  compulsar  os  autos,  verificado  a  presença  dos
pressupostos  exigidos  para  a  admissibilidade  recursal,  conheço  do
presente recurso.
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O  cerne  da  questão  gira  em  torno  do  pedido  do
apelante para ser promovido da graduação de Cabo, para 3º Sargento da
Polícia Militar do Estado da Paraíba.

O Decreto Estadual nº 23.287/2002, disciplina seguinte:

“Art. 1º – Fica autorizada, na Policia Militar do
Estado  as  promoções  de  Soldado  PM/BM  a
Cabo PM/BM, de Cabo PM/BM a 3º Sargento
PM/BM, por  tempo de efetivo serviço desde
que satisfaçam aos seguintes requisitos:
I. Possuam  10  (dez)  anos  de  efetivo
serviço, para a promoção de Cabo PM/BM;
II. Estejam  classificados,  no  mínimo,  no
comportamento ótimo;
III. Sejam considerados aptos em inspeção
de  saúde  realizada  pela  Junta  Médica  da
Corporação;
IV. Sejam considerados aptos em teste de
aptidão física realizado para o fim específico
de promoção;
V. Não  incidam  em,  quaisquer
impedimentos para a inclusão em Quadro de
Acesso em caráter  temporário  ou definitivo,
estabelecidos no regulamento de Promoções
de Praças da Polícia Militar;
VI. Tenham pelo menos dez (10) anos na
graduação de Cabo PM/BM para a promoção
de 3º Sargento PM/BM.
Art.  2º  –  As  promoções  referidas  ocorrerão
após  a  conclusão,  com  aproveitamento,  de
Curso de Habilitação de Graduados, que serão
convocados  de  acordo  com  a  ordem  de
antiguidade  e  obedecendo  requisitos  para  a
promoção, acima discriminados.
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Da leitura da legislação supracitada, depreende-se que
as  promoções  acima  elencadas  dependem  da  conclusão,  com
aproveitamento, do curso de habilitação de graduados e que a convocação
para o referido curso dar-se-á de acordo com a ordem de antiguidade e
obedecendo os requisitos previsto para promoção. 

O documento de fls. 12, demonstra que Carlos Batista
dos Santos foi promovido a graduação de Cabo PM/PB no dia 10/10/1996,
desta forma, já possuindo dez anos na graduação de Cabo PM/PB.

Os  documentos  de  fls.  18/23,  comprovam  que  o
apelante em 20 de março de 2008, foi agregado ao seu respectivo quadro,
sob o fundamento que havia alcançado idade máxima, sendo atingido pela
compulsória,  nos  termos  do  art.  90,  inciso  I,  alínea  “c”,  da  Lei  n°
3.909/1977.

Além disso, considerando as disposições do artigo 2º do
supracitado Decreto, chega-se à conclusão que, mesmo após o decurso
dos 10 (dez) anos no cargo, é imprescindível, para a promoção ao cargo
de 3º Sargento, que o Cabo preencha todos os requisitos previstos nos
incisos  II  ao  VI  do  artigo  1º,  bem  como  se  submeta  ao  Curso  de
Habilitação de Graduados.

No  caso  dos  autos,  quanto alegação  que  fazia  jus  à
promoção a 3° Sargento em razão do Estado não ter realizado o Curso de
Habilitação  de  Graduados  em  2007,  não  há  elementos  nos  autos  a
corroborar com esta tese, assim o particular não preencheu as condições
necessárias à promoção. 

Além  do  mais,  a  promoção  almejada  possui  dois
critérios: o merecimento e a antiguidade; Desta feita, trata-se, também,
de uma análise discricionária da Administração Pública, no caso, feita pela
própria Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Derradeiramente, a intervenção do Poder Judiciário para
modificar as escolhas realizadas pela Administração Pública só poderá ser
feita em casos excepcionais e nas hipóteses em que houver manifesta
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violação às normais legais, portanto, não se aplicando ao caso. 

Sendo  assim,  não  tendo  o  apelante  preenchido  os
requisitos  legais  para  requerer  a  promoção  desejada,  a  sentença
combatida não deve ser modificada.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO, mantendo a sentença prolatada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r

                                                                      02

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                      5


